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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO.

Portaria n.º 1635/2007
de 31 de Dezembro

A Portaria n.º 188/2004, de 26 de Fevereiro, veio, ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 70 -B/2000, de 5 de Maio, apro-
var o Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos 
a Projectos de Urbanismo Comercial (URBCOM).

A aplicação deste Regulamento aos projectos das câma-
ras municipais aconselha a introdução de uma alteração 
no sentido de alargar a data limite de execução, de 31 de 
Dezembro de 2007 para 30 de Junho de 2008, para os 
projectos aprovados no último trimestre do ano de 2006, 
em virtude de o prazo anteriormente fixado se revelar 
demasiadamente curto para a concretização da tipologia 
de investimentos em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Economia e da Ino-
vação, ao abrigo do artigo 20.º e nos termos da alínea d) 
do artigo 6.º, ambos do Decreto -Lei n.º 70 -B/2000, de 5 
de Maio, o seguinte:

1 — É alterado o n.º 1.3.6 do anexo I do Regulamento 
de Execução do Sistema de Incentivos a Projectos de Ur-
banismo Comercial (URBCOM), aprovado pela Portaria 
n.º 188/2004, de 26 de Fevereiro.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Em 14 de Dezembro de 2007.
O Ministro de Estado das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
João Manuel Machado Ferrão, Secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e das Cidades. — O Ministro 
da Economia e da Inovação, Manuel António Gomes de 
Almeida de Pinho.

ANEXO

Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos a 
Projectos de Urbanismo Comercial (URBCOM)

ANEXO I

Normas de candidatura das câmaras municipais no 
URBCOM

(n.º 3, artigo 7.º)
1 — [...]
1.1 — [...]
1.2 — [...]
1.3 — [...]
1.3.1 — [...]
1.3.2 — [...]
1.3.3 — [...]
1.3.4 — [...]
1.3.5 — [...]
1.3.6 — Limitação a 31 de Dezembro de 2007 da res-

pectiva execução física, comprovada pela data da factura, 
para todos os projectos das câmaras municipais aprovados 

ao abrigo do URBCOM, com excepção, dos projectos 
aprovados no último trimestre do ano de 2006, cuja data 
limite de execução física é 30 de Junho de 2008.

1.4 — [...]
1.5 — [...]
1.6 — [...]
2 — [...]
2.1 — [...]
2.2 — [...]
2.3 — [...]
2.4 — [...]
3 — [...]
3.1 — [...]
3.2 — [...]
3.3 — [...]
3.4 — [...]
3.5 — [...]
3.5.1 — [...]
3.5.2 — [...]
3.6 — [...]
3.7 — [...]
4 — [...]
4.1.1 — [...]
4.1.2 — [...]
4.2 — [...]
4.3 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...] 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA JUS-
TIÇA, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA AGRI-
CULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS 
PESCAS, DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E 
COMUNICAÇÕES, DO TRABALHO E DA SOLIDARIE-
DADE SOCIAL, DA SAÚDE E DA CULTURA.

Portaria n.º 1636/2007
de 31 de Dezembro

As condições de trabalho dos trabalhadores administra-
tivos não abrangidos por regulamentação colectiva espe-
cífica são reguladas por regulamento de condições míni-
mas aprovado pela Portaria n.º 736/2006, de 26 de Julho, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 143, de 
26 de Julho de 2006, e no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 2006, com rectificações 
insertas no Diário da República, 1.ª série, n.os 183 e 184, de 
21 e de 22 de Setembro de 2006, e no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de Outubro de 2006.

Verificando -se os pressupostos de emissão de regula-
mento de condições mínimas previstos no artigo 578.º 
do Código do Trabalho, nomeadamente a inexistência de 
associações de empregadores e circunstâncias sociais e 
económicas que o justificam, o Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social constituiu uma comissão técnica 
incumbida de proceder aos estudos preparatórios da actua-
lização da regulamentação colectiva, por despacho de 29 de 
Dezembro de 2006, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, 1.ª série, n.º 2, de 15 de Janeiro de 2007.

As associações sindicais representadas na comissão téc-
nica pronunciaram -se sobre a actualização das retribuições 




